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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(22 de março de 2021) 

 

Ao vigésimo segundo dia do mês de março de dois mil e vinte e um, pelas dezasseis horas, a 

reunião do Conselho Fiscal teve lugar por via da plataforma zoom, devido à situação pandémica 

e o confinamento nacional que o País atravessa.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

A Thais Sousa (1ª vogal), o Gonçalo Marques de Almeida (2º vogal) e a Inês Loureiro (1ª 

suplente) faltaram devido a impossibilidades pessoais, pelo que as faltas se encontravam 

justificadas.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

→ Período Antes da Ordem do Dia – PAOD; 

→ Aprovação da Ata anterior; 

→ Calendarização das Atividades do Conselho Fiscal; 

→ Discussão sobre livro de atas e atualização de informações sobre os extratos referentes 

às auditorias.  

 

Período Antes da Ordem do Dia - PAOD: 

O Presidente iniciou a reunião, informando que ainda não há informações relativas aos balancetes 

para que possamos começar, enquanto Conselho Fiscal, a analisá-los. Esta falta de informação 

deve-se ao facto de os balancetes, apesar de já terem sido pedidos, ainda não foram fornecidos 

pela Empresa de contabilidade. Contudo, sendo que dia 19 de abril recomeça a atividade 

presencial e, consequentemente, algumas atividades presenciais, o Presidente vai tentar obter a 

informação o mais prontamente possível, de modo que não se atrase a análise para épocas mais 

complicadas do semestre. 

 

Aprovação da Ata da Reunião Anterior: 

Carolina Rufino procedeu à votação da ata da reunião anterior, que diz respeito ao dia 21 de 

fevereiro, tendo sido aprovada com 5 votos a favor, ou seja, por unanimidade dos elementos 

presentes.  

 

Calendarização e Atualização do Plano de Atividades do Conselho Fiscal: 

Em primeiro lugar, o Presidente começou por explicar a situação relativa ao contrato da BLAT 

e ao contrato de prestação de serviços jurídicos, por parte do advogado, cuja discussão teve lugar 

na reunião anterior.  
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Relativamente ao contrato com a BLAT, a Direção da AAFDL aceitou as sugestões dos membros 

do Conselho Fiscal (também elas descritas na ata da reunião anterior), contudo, estão a planear, 

até ao contrato cessar (outubro de 2021), rever o contrato e, a seu tempo, irão falar com o Conselho 

Fiscal para que possamos dar uma opinião.  

Quanto ao contrato de prestação de serviços jurídicos, por motivos profissionais alheios à AAFDL 

já não será contratado o advogado ainda que, de qualquer forma, se pondere que o mesmo ajude 

a AAFDL, tendo sempre de haver uma revisão interna de modo a acautelar a situação em caso de 

se confirmar a necessidade de contratar um advogado efetivo.  

O Vice-Presidente, Luís Januário, explicou que quis marcar a reunião uma vez que, ainda que 

algumas medidas já estejam a decorrer desde que houve tomada de posse, estando a decorrer o 

mês de março, as medidas necessitam de ser prontamente implementadas, a fim de cumprirmos o 

que prometemos no processo eleitoral.  

Relativamente aos contratos e avenças da AAFDL e da AAFDL Editora, a Direção comunicou ao 

Presidente que iriam pedir um “parecer”, no sentido não de dar uma opinião, mas dar a conhecer 

aos estudantes que contratos existem.  

Luís Januário sugeriu que se planeasse a implementação de todas as medidas, de modo a termos 

prazos para o cumprimento das mesmas. Acresce a sugestão de que, todos os membros devem 

fornecer à Secretária, Carolina Rufino, a informação de todos os compromissos até ao final do 

semestre, de modo que se facilite a marcação da reunião por parte da Secretária.  

O Presidente sugeriu a utilização da plataforma AirTable, que é um calendário online e que dá 

para partilhar com os restantes membros, de forma que cada um edite e preencha os seus 

compromissos. Todos os membros presentes concordaram.  

Luís Januário propôs que a medida que se consubstancia em dar a conhecer o que é o Conselho 

Fiscal, quem faz parte, quais as competências, entre outras características, deveriam ficar para o 

mês em que se iniciam as aulas, para que, quando os novos alunos chegassem à faculdade 

pudessem ter um contacto mais próximo com o Conselho Fiscal, órgão que tem vindo a ser 

esquecido ao longo dos anos.  

Tomás Viçoso concordou e acrescentou que era dinâmico se, enquanto Conselho Fiscal, 

fizéssemos um vídeo curto, rápido, com as principais características, para que facilitasse a 

comunicação com os alunos.  

António Pestana também sugeriu que, na altura das inscrições, em que os alunos estão ansiosos 

por conhecer tudo o que faz parte da faculdade, poderíamos estar presentes numa banca de modo 

a promover essa aproximação com os estudantes, desde o início da sua entrada. Se for por Zoom, 

poderíamos ir à sessão de apresentação para nos darmos a conhecer.  

Os membros do Conselho Fiscal concordaram com as sugestões.  

No que concerne à medida de discussão interna sobre a possibilidade de apresentação de uma 

proposta de cessão de poderes disciplinares ao Conselho Fiscal, os membros decidiram que a 

discussão sobre a medida seria no final do presente semestre. Da mesma forma, será no final do 

semestre em curso que irá ser implementada a medida de discussão em reunião e interna e 

apresentação da posição em RGA acerca da necessidade de uma auditoria ao mandato em curso.  

Relativamente à medida de aproximação com os núcleos, o Presidente sugeriu que se criasse 

uma “comissão interna” ao nível dos membros do Conselho Fiscal, na medida em que cada 

membro ficava com a responsabilidade de se informar e questionar os núcleos como têm sido 

alocadas as verbas dadas pela AAFDL. Para esta medida, ainda não se tem um prazo certo, mas  
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não será num futuro longínquo. Na próxima reunião será decidida esta questão do prazo. No 

entanto, ficou decidido que cada membro ficava com, pelo menos, um núcleo.  

Quanto ao Regulamento de Práticas Correntes, o objetivo é que seja elaborado durante o presente 

mandato e, na medida que o permitir, aplicar-se, desde logo, ao mandato em curso. O objetivo é 

depois ser apresentado em RGA para votação. Tomás Viçoso sugeriu que no final de maio fosse 

a apresentação deste regulamento em RGA, contudo, Luís Januário, considerou que seria muito 

complicado. Deste modo, é uma atividade que ficará calendarizada para o final do segundo 

semestre. O objetivo é delegar competências para que, a longo prazo, seja concluída.  

Por fim, relativamente à medida que se consubstancia na discussão, ao longo do mandato, da 

possibilidade de apresentação de um Relatório de Boa Gestão, o Vice-Presidente considerou que 

devia ser feito o mais rapidamente possível. Luís Januário sugeriu que se dividissem o número 

de elementos do Conselho Fiscal pelos departamentos da Direção, de modo que, numa conversa, 

se conseguisse perceber o que foi feito e o que não foi feito do programa de cada departamento, 

em que moldes, e do que não foi feito, porquê. Esta medida está calendarizada para um futuro 

próximo, que ainda não está concretamente decidido.  

 

Discussão sobre livro de Atas e atualização de informações sobre os Extratos a propósito da 

auditoria: 

Quanto aos livros de atas, o Presidente explicou que pediu um orçamento para o livro de atas 

informático e que o preço depende dos tipos de informação que pedimos: brasão, logótipo, entre 

outros.  

Luís Januário questionou se existem outros orçamentos de outras empresas de livros de atas, 

para que possa haver termo de comparação. Tomás Viçoso respondeu que tentou contactar 

diversas empresas, mas que estas não responderam.  

Carolina Rufino sugeriu que dois ou três membros deveriam procurar outros termos de 

comparação, contactando diversas empresas para solicitar novos orçamentos. Os membros do 

Conselho Fiscal concordaram.  

 

Relativamente aos extratos referentes à auditoria, houve algumas informações, mas nada de muito 

esclarecedor. Tomás Viçoso vai contactar o Tesoureiro da AAFDL para que se consiga obter 

mais informações de modo que se possa avançar com esta questão da auditoria.  

 

 

Sem mais nada a acrescentar, o Presidente, Tomás Viçoso, deu por terminada a reunião às 

dezanove horas e quarenta e cinco minutos.  
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Lisboa, 22 de março de 2021 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 


